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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO. WRIT LIMINARMENTE INDEFERIDO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio por constatar a preclusão, considerado o 
decurso de longo período entre a sessão de julgamento da 
revisão criminal contestada e a impetração formulada perante o Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. 

2. A jurisprudência do STJ, em respeito à segurança jurídica e 
a lealdade processual, tem entendido que quaisquer falhas ocorridas no 
acórdão impugnado, mesmo as nulidades denominadas absolutas, devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.

3. "A impetração sistemática de habeas corpus idênticos 
perante o Superior Tribunal de Justiça mesmo após a controvérsia já ter 
sido analisada viola os deveres de lealdade, decoro, ética e boa-fé 
impostos a todos os sujeitos processuais" (AgRg no HC n. 860.004/SP, 
relator Ministro TEODORO SILVA SANTOS, SEXTA TURMA, DJe de 
12/12/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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HABEAS CORPUS. ROUBO. WRIT LIMINARMENTE INDEFERIDO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio por constatar a preclusão, considerado o 
decurso de longo período entre a sessão de julgamento da 
revisão criminal contestada e a impetração formulada perante o Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. 

2. A jurisprudência do STJ, em respeito à segurança jurídica e 
a lealdade processual, tem entendido que quaisquer falhas ocorridas no 
acórdão impugnado, mesmo as nulidades denominadas absolutas, devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.

3. "A impetração sistemática de habeas corpus idênticos 
perante o Superior Tribunal de Justiça mesmo após a controvérsia já ter 
sido analisada viola os deveres de lealdade, decoro, ética e boa-fé 
impostos a todos os sujeitos processuais" (AgRg no HC n. 860.004/SP, 
relator Ministro TEODORO SILVA SANTOS, SEXTA TURMA, DJe de 
12/12/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FELIPE DA SILVA 

MATTOS contra a decisão de fls. 136/139, pela qual indeferi liminarmente o habeas 

corpus.

Nas razões do recurso (fls. 103/106), a defesa aduz a possibilidade de 

superação do óbice da preclusão temporal. Assevera que a alegação de nulidade ora 

suscitada apresenta amplitude maior daquela formulada no HC 660.117/SP e sustenta 

que o acórdão da Corte de origem contestado é diverso daquele combatido no HC 

920.788/SP, o que afastaria o obstáculo da reiteração de pedidos.
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Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do agravo 

para conceder a ordem de habeas corpus.

Certidão de fl. 159 refere que o Ministério Público Federal – MPF não se 

manifestou.

É o relatório.

VOTO

Embora tempestivo, não merece provimento o agravo regimental, devendo ser 

integralmente mantida a decisão recorrida.

A decisão monocrática indeferiu liminarmente o habeas corpus por constatar a 

operação de preclusão temporal, já que o acórdão contestado foi proferido há mais de 

três anos, bem como por verificar que parte da pretensão configura reiteração de 

pedidos, nos seguintes termos:
 
"O writ é manifestamente inviável.
Inicialmente, esta Corte orienta o não 

conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, como no caso.

Além disso, o acórdão ora impugnado (fls. 125/133) 
foi prolatado há mais de 3 anos, o que atrai o óbice da 
preclusão temporal reconhecido em iterativa jurisprudência 
desta Corte Superior.

Não fosse o bastante, a alegada nulidade da 
condenação por falta de provas constituiu objeto parcial do 
HC 660.117/SP, julgado definitivamente pelo STJ em 
10/5/2021. Nesse contexto, não cabe reexame da matéria, 
diante da evidenciada reiteração de pedidos.

Vale acrescentar que a defesa insiste na tese de 
configuração de flagrante ilegalidade, buscando acessar a 
via extraordinária do STJ, sob razões de fato e de direito 
devidamente repelidas. Nesse sentido, destaco o recente 
indeferimento liminar do HC 920.788/SP impetrado, sob 
análogos fundamentos, pela advogada subscritora do 
presente writ.

Mesmo considerada a impetração de habeas corpus  
impugnando acórdãos diferentes, subsiste o óbice da 
reiteração de pedidos. Nessa toada:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MERA 
REITERAÇÃO DE PEDIDO APRECIADO NO HC N. 
686.886/SP. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CABÍVEL O 
REGIME FECHADO. DETRAÇÃO PENAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No tocante à legalidade da manutenção da custódia 
preventiva, verifico que, no HC n. 686.886/SP, a mim distribuído 
em 13/08/2021, foi formulada idêntica pretensão, em favor do 
ora Paciente. Ao julgar o mencionado writ, entendi pela 
idoneidade da manutenção da custódia preventiva. Assim, 
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conclui-se que, apesar de serem diversos os acórdãos na 
origem, o presente recurso é mera reiteração de pedido anterior, 
em que há identidade de partes, de pedido e de causa de pedir.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 733.726/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

Vale lembrar a deontologia aplicável aos 
profissionais advogados, bem como que "[a] impetração 
sistemática de habeas corpus idênticos perante o Superior 
Tribunal de Justiça mesmo após a controvérsia já ter sido 
analisada viola os deveres de lealdade, decoro, ética e 
boa-fé impostos a todos os sujeitos processuais" (AgRg no 
HC n. 860.004/SP, relator Ministro TEODORO SILVA 
SANTOS, SEXTA TURMA, DJe de 12/12/2023).

Em reforço:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS . REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE 
DEIXOU DE IMPUGNAR FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de 
ilegalidade defensiva do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, ocasião em que, desacolhida tal pretensão, se 
concedeu parcialmente a ordem, tão somente para fixar o 
regime semiaberto para o início de cumprimento de pena 
relativa ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou 
novamente a mesma tese no HC n. 748.690, o que ensejou o 
indeferimento liminar do habeas corpus. Não satisfeita, a 
defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e apresenta o 
mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 
do RISTJ, também foi pelo indeferimento liminar do habeas 
corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento 
processual. É direito do advogado atuar, livremente, em defesa 
de seu cliente e fazer uso de suas prerrogativas legais para 
tanto. Também é direito e dever do advogado lutar pela correta 
aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue 
jurisdição a quem dela necessita. Porém, assim como qualquer 
relação existente na sociedade, deve a atuação do advogado se 
cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé para com todos os 
sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese 
evidencia verdadeiro abuso do direito de litigar, causando 
desnecessário gasto de recursos humanos e uma odiosa perda 
de tempo do órgão judicante, que já se vê sobrecarregado pela 
grande quantidade de feitos distribuídos e julgados diariamente.
[...]
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/8/2022, DJe 
de 23/8/2022).

Com essas considerações, nos termos do art. 210 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
indefiro liminarmente o habeas corpus" (fls. 137/139).

 
Neste caso, o ato coator foi emanado em 31/3/2021 e a defesa impetrou o 

habeas corpus em 2/8/2024. Considerado o período decorrido entre a prolação do 

acórdão combatido, o qual transitou em julgado em 21/5/2021, e a presente 

impetração, forçoso concluir pela implementação da preclusão, a inviabilizar a 

apreciação do constrangimento ilegal alegado. Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
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CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO HÁ TRÊS 
ANOS DO AJUIZAMENTO DO WRIT. TRÂNSITO EM 
JULGADO. INÉRCIA DA DEFESA. TESES NÃO 
SUSCITADAS NO MOMENTO CORRETO. PRECLUSÃO. 
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO, TAMBÉM, HÁ 
TRÊS ANOS. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA NOVA 
OITIVA DA VÍTIMA QUE TERIA MUDADO A SUA 
VERSÃO DOS FATOS NO CONSELHO TUTELAR. 
REVISÃO CRIMINAL. INSTITUTO JURÍDICO ADEQUADO 
PARA A ANÁLISE DESSA QUESTÃO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Verifica-se, na espécie, preclusão da matéria, em 
virtude de ter transcorrido cerca de três anos, entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento da 
apelação em que ocorreram as supostas ilegalidades. Com 
efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal.

[...]
4. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 569.716/SP, de minha relatoria, QUINTA 

TURMA, DJe 23/6/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

INDEFERIMENTO LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO 
AO SISTEMA RECURSAL. PECULATO E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROVIMENTO DOS 
ACLARATÓRIOS PARA DETERMINAR A PERDA DO 
CARGO PÚBLICO OCUPADO PELO AGRAVANTE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA CONTRA-
ARRAZOAR A INSURGÊNCIA DA ACUSAÇÃO. 
ADVOGADO DO RÉU QUE CONSULTOU 
PESSOALMENTE O PROCESSO E TEVE VISTA DOS 
AUTOS POR DIVERSAS VEZES SEM IMPUGNAR OS 
ACLARATÓRIOS OU A DECISÃO NELE PROFERIDA, 
MÁCULA SUSCITADA QUASE 3 (TRÊS) ANOS APÓS A 
PROLAÇÃO DO PROVIMENTO JUDICIAL QUE SE 
PRETENDE ANULAR. PRECLUSÃO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
Precedentes.

2. A despeito de acarretar nulidade, por 
cerceamento de defesa, a ausência de intimação da defesa 
para contra-arrazoar os embargos de declaração opostos 
com efeitos infringentes, há hipóteses peculiares em que a 
preclusão se torna óbice ao reconhecimento da eiva 
articulada. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
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3. Embora a defesa não tenha sido intimada 
expressamente para se manifestar sobre os 
declaratórios, constata-se que após a sua oposição 
pelo Ministério Público, consultou pessoalmente os 
autos em janeiro de 2015, inclusive apondo sua ciência 
sobre o teor do édito repressivo, sendo que após ser 
intimada da decisão que acolheu os aclaratórios, 
reiterou, aos 12.2.2015, o pedido de apresentação das 
razões recursais em segundo grau de jurisdição, tendo 
contra-arrazoado o apelo ministerial e arrazoado o seu 
reclamo em abril e maio do referido ano sem impugnar, 
em momento algum, o fato de os declaratórios 
haverem sido julgados sem o seu prévio 
pronunciamento, sobrevindo a invocação da mácula 
apenas ao final deste ano, quando da impetração do 
presente mandamus, isto é, quase 3 (três) anos após a 
prolação do provimento judicial que se pretende 
anular, o que importa no reconhecimento da preclusão.

[...]
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 426.012/ES, relator Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, 
DJe de 1º/2/2018.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. UNIFICAÇÃO DE PENA PELO 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. 
WRIT NÃO CONHECIDO NA ORIGEM. LEGALIDADE. VIA 
INADEQUADA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento de que o manejo do habeas corpus 
muito tempo após a edição do ato atacado demanda o 
reconhecimento da preclusão, não havendo se falar, 
portanto, em ilegalidade manifesta (RHC n. 97.329/SP, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 8/9/2020, DJe 14/9/2020).

[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 134.300/SC, relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
28/9/2021, DJe de 30/9/2021.)

 
Vale acrescentar que a defesa não desenvolveu argumentos capazes de 

ensejar o afastamento do óbice apresentado na decisão monocrática, pois limitou-se a 

alegar, de forma genérica, a possibilidade de superação do instituto da preclusão.

Além disso, a tese de nulidade da condenação por ausência de provas já foi 

suscitada perante o STJ, no HC 660.117/SP e no HC 920.788/SP, constatação que 

evidencia a operação de reiteração de pedidos e impede novo exame da 

matéria. Como explicitado na decisão monocrática, persiste o óbice da reiteração de 
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pedidos, ainda que sejam diversos os acórdãos da origem, quando há identidade de 

partes, causa de pedir e pedido.

Cumpre alertar que "[a] impetração sistemática de habeas corpus idênticos 

perante o Superior Tribunal de Justiça mesmo após a controvérsia já ter sido analisada 

viola os deveres de lealdade, decoro, ética e boa-fé impostos a todos os sujeitos 

processuais" (AgRg no HC n. 860.004/SP, relator Ministro TEODORO SILVA SANTOS, 

SEXTA TURMA, DJe de 12/12/2023).

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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